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RESUMO 
 
A presente pesquisa apresenta como temática a discussão sobre a inteligência artificial 
e a propriedade intelectual e tem como delimitação a inteligência artificial como potencial 
titular de direito sobre a propriedade intelectual. A partir dessa delimitação, questiona-
se: A inteligência artificial pode ser titular de um direito de propriedade intelectual quando 
esta propriedade for criada por ela sem a direta intervenção humana? Diante dessa 
discussão, estabeleceu-se como objetivo geral analisar a possibilidade de a inteligência 
artificial ser titular de um direito de propriedade intelectual quando esta propriedade for 
criada por ela sem a direta intervenção humana. Visando atingir o objetivo geral, 
elencou-se como objetivos específicos: a) estudar o instituto da inteligência artificial e 
as suas principais características; b) analisar o direito de propriedade intelectual e os 
requisitos para a sua concessão nas mais diversas modalidades; c) discutir a 
possibilidade de a inteligência artificial ser titular de um direito de propriedade intelectual 
a partir das normativas nacionais e internacionais. Quanto à metodologia: a natureza 
será básica; a abordagem será qualitativa; os objetivos propostos serão de uma 
pesquisa exploratória; quanto aos procedimentos técnicos, serão bibliográficos; quanto 
ao método de abordagem, será dedutivo. A coleta de dados baseou-se na publicação 
de livros e artigos especializados e em tratados, acordos e declarações internacionais 
que tratem da inteligência artificial e da propriedade intelectual. A partir da pesquisa 
pode-se concluir que, atualmente, não existem instrumentos normativos, no sistema 
internacional de proteção intelectual, que proteja as criações geradas pela Inteligência 
Artificial ou as criações geradas com a participação de uma Inteligência Artificial, pois 
um dos principais problemas enfrentados é de identificar o grau de utilização dessa IA 
no processo criativo ou no processo de invenção de um novo produto, tornando, assim, 
quase impossível de distinguir o que foi criado pelo ser humano do que foi criado pela 
IA. Diante disso, faz-se necessária uma reconfiguração no sistema de proteção 
internacional da propriedade intelectual para proteger as invenções e criações 
originadas da IA ou com a participação desta. Nesse sentido, observa-se que a 
Organização Mundial da Propriedade Intelectual está empregando esforços e 
promovendo fóruns de debates, a fim de disciplinar e proteger tais criações e, por via de 
consequência, garantir o avanço tecnológico dos países. 
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